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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe a Lei Nº 9.504/1997, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a Justiça
Eleitoral na presente data.

Certidão emitida às 10:59 em 21/05/2026

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 01/2026 – PROPE 
 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 
 

Nome do acadêmico(a): Thalyta Gonçalves Rodrigues de Macedo  
 
E-mail:  thalytagoncalves2003@gmail.com                          Telefone: 47 997076474 

 
CPF: 13024952918                                 

 
Curso: Música  (licenciatura) 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

B) Referente ao titulo de eleitor não constar data de emissão: o documento apresentado havia sido o de quitação 
eleitoral, onde consta a emissão do documento. Agora enviei o título eleitoral, que consta a data de emissão do 
mesmo.  

H) Referente ao IRPF: anexei arquivo do IRPF onde consta os anos de exercício 2025 e 2026, de ambos os 
componentes do guia familiar! 

I) O documento onde está a declaração de MEI foi um engano, no ano de 2025 eu também tentei o auxílio, e na 
época meu esposo trabalhava/recebia como MEI. Na hora de separar os documentos do auxílio deste ano, devo ter 
anexado os papeis do ano passado. Sendo assim, realmente a renda bruta da composição familiar diverge com a 
renda bruta declarada, assim como a questão de se declarar como mei. Porém agora anexei corretamente os 
documentos, onde consta que meu esposo está trabalhando como autônomo desde fevereiro de 2026, com uma 
renda bruta de aproximadamente RS 2.400, juntamente com o valor que recebo como bolsista no projeto de 
extensão do ceart (naice), que recebo mensalmente RS 773,00. 
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Data: 21/05/2026 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 


